PARECER Nº 1148, DE 2019

DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 6089, DE 2015
Na qualidade de relator designado para analisar a matéria, ratificamos o voto exarado às fls. 93 e 94, de autoria do deputado Jorge Caruso, no qual toma conhecimento da documentação apresentada, solicita que a Fundação Padre Anchieta – Rádio e TV tenha ciência do teor desta manifestação e propõe o arquivamento deste Processo RGL nº 6089, de 2015.
a) Roque Barbiere – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo envio de ofício à Fundação Padre Anchieta e arquivamento.
Sala das Comissões, em 12/9/2019.

a) Rodrigo Moraes – Presidente
Rafa Zimbaldi – Agente Federal Danilo Balas – Emidio de Souza – Rodrigo Moraes – Delegado Olim – Paulo Fiorilo
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
A Fundação Padre Anchieta – Rádio e TV Educativas remeteu, intempestivamente, a esta Assembleia suas propostas orçamentárias referentes aos exercícios de 2003 a 2015, a fim de atender à exigência prevista no artigo 5º da Lei nº 4.595, de 18 de junho de 1985, com as alterações posteriores – que dispõe sobre a fiscalização, pela Assembleia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta.
A requerimento do Senhor Presidente desta Casa, foi a presente documentação autuada e encaminhada para esta Comissão de Fiscalização e Controle verificar, nos termos do artigo 31, § 15 do Regimento Interno Consolidado, se a Fundação atendeu àquela determinação legal.
Vinculada à Secretaria de Cultura, a Fundação Padre Anchieta é mantenedora da TV Cultura, do canal infantil por assinatura TV RáTim Bum!, das Rádios Cultura FM e Cultura Brasil (AM), da Univesp TV e da Multicultura.
Ao examinar os autos, verificamos que a Fundação apresentou a requerida documentação (fls. 7 a 92) apenas em agosto /2015. No entanto, da leitura do artigo 5º da referida Lei, acreditamos que, quando tal dispositivo dispõe “que as empresas estatais encaminharão à Comissão de Fiscalização e Controle, a proposta orçamentária anual (vetado) antes do início do exercício financeiro seguinte”, procura-se fazer com que esta Comissão possa ter conhecimento da proposta que é enviada ao Poder Executivo antes que seja aprovada a norma orçamentária para o ano seguinte. Dessa forma, se essa Casa julgasse conveniente, seria possível aprimorar o projeto de lei enviado pelo Governador.
Assim, tomamos conhecimento das mencionadas propostas orçamentárias, referentes aos exercícios de 2003 a 2015 (enviadas intempestivamente), devendo esta Comissão dar ciência desta manifestação à Fundação Padre Anchieta – Rádio e TV, após o que, propomos o arquivamento deste Processo RGL nº 6089, de 2015.
a) Jorge Caruso

